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Nº do Protocolo: 23006.005699/2026-97
Santo André-SP, 09 de março de 2026.

Assunto: Juízo de admissibilidade de exame inicial relativo à manifestação, na espécie:
denúncia, formalizada na plataforma Fala-BR sob NUP nº 23546.025327/2026-70. Processo
Eletrônico Correcional nº 99946001169202611. Análise Inicial de Admissibilidade.
Identificador da análise (id) no sistema ePAD nº 114324.

Síntese do objeto de apuração: Possível escopo fático de que trata a manifestação NUP nº
23546.025327/2026-70.

Vistos e examinados os documentos da denúncia encaminhada e após a realização do exame
inicial, considerando:

I - A contextualização acerca do escopo fático relacionado à demanda correcional:
A) Trata-se de denúncia que traz informações iniciais acerca de possível escopo fático
retratado na manifestação NUP nº 23546.025327/2026-70. Na qualidade de documentação
anexada à denúncia, foram juntados e-mails à manifestação inicial. Não consta relação de
eventuais testemunhas, porém são apresentadas informações escritas, as quais relatam
eventuais hipotéticos conflitos entre chefia e servidores de uma unidade acadêmica ou
administrativa. A denúncia não delimita datas específicas dos fatos, mas traz informações
cronológicas que possam se referir a momentos diversos, o que requer um cuidado de
análise, antes da tomada de decisão acerca de procedimentos administrativos.

II - O exame inicial da demanda correcional:

B) A bem de complementar a presente análise inicial de admissibilidade, cabe a expedição de
ofícios, para que seja franqueado ao servidor público mencionado poder, no prazo
regulamentar, apresentar eventuais explicações ou documentos de contextualização que
houver . A bem de possibilitar a prestação de esclarecimentos, franqueia-se ao administrado,
que é servidor integrante da carreira técnico-administrativa na instituição, poder apresentar
as explicações que houver, considerando o artigo 4º, inciso IV, da Lei nº 9784/1999, que
preceitua nos seguintes termos:

Lei nº 9784/1999, artigo 4º, inciso IV:
"Art. 4º São deveres do administrado perante a Administração, sem prejuízo de outros
previstos em ato UFABC 
IV - prestar as informações que lhe forem solicitadas e colaborar para o esclarecimento dos
fatos.

C) De outra vertente, ressalta-se que é preciso esclarecer que: ao exercer a prestação de
informações e esclarecimentos para colaborar com a Administração, não é o administrado
obrigado a se autoincriminar. Nesse sentido, a doutrina de direito administrativo consultada
assim orienta:
Doutrina de Direito Administrativo: o dever de prestar informações e colaborar e os limites do
ordenamento jurídico:
"O dever de prestar informações e colaborar deve ser exercitado dentro dos limites do ordenamento,
sendo dever da Administração nos processos administrativos em geral respeitar o direito de o
interessado não se "autoincriminar" (em sentido amplo)" Citação de excerto da obra de autoria de:
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Irene Patrícia Nohara e Thiago Marrara: Processo Administrativo: Lei 9784/99 Comentada, páginas 88-
89, São Paulo: Atlas, 2009)

D) Conforme a Lei nº 13460/2017, artigo 11, a manifestação deve ser recebida pela unidade
de apuração:

"Art. 11. Em nenhuma hipótese, será recusado o recebimento de manifestações formuladas
nos termos desta Lei, sob pena de responsabilidade do agente público."

E) Complementarmente, cabe esclarecer que, na atualidade, não são instaurados processos
disciplinares sem razoáveis indícios mínimos e sem justa causa fundamentada. Nesse sentido,
os artigos 27 e 30 da Lei nº 13869/2019.   Considerando o dever de apurar, e, acerca dos
procedimentos correcionais investigativos, a CGU orienta que:

"São procedimentos de cunho meramente investigativo, que não podem dar ensejo à aplicação de
penalidades disciplinares e que são realizados apenas a título de convencimento primário da
Administração acerca da ocorrência ou não de determinada irregularidade funcional e de sua autoria.
É interessante relembrar que, nesse tipo de procedimento, não são aplicáveis os princípios
constitucionais do contraditório e da ampla defesa, até mesmo porque não há nenhum servidor
público sendo formalmente acusado de ter cometido irregularidade, mas se trata tão somente de um
esforço por parte da Administração no intuito de coletar informações gerais relacionadas à suposta
irregularidade então noticiada."

(Excerto textual consultado do Manual de Processo Administrativo Disciplinar, CGU, edição de 2019,
página 44)

F) Nesse momento de análise inicial, faz-se necessário mais elementos de informação iniciais,
para que a autoridade instauradora correcional possa fazer o exame acerca da presença de
justa causa fundamentada para a eventual persecução disciplinar, se é caso para eventual
pactuação de termo de ajustamento de conduta (TAC) ou se há fundamentos para eventual
arquivamento da demanda correcional. Para o momento, é necessário a averiguação
preliminar, indispensável para matriciar a análise técnica e a investigação inicial.

III- A conclusão:

G) Em vista do exposto, considerando a necessidade de complementação de informações,
eventuais realizações de diligências indispensáveis, antes da tomada de decisão acerca da
eventual instauração de procedimentos investigativos ou acusatórios, e, considerando o dever
de apuração, com fundamento no artigo 37 da Portaria Normativa CGU e no artigo 2º da
Resolução Consuni nº 239/2024,  DECIDO pela abertura e instauração de procedimento
preliminar, na espécie: Análise Inicial de Admissibilidade. A análise inicial será instruída pela
equipe da unidade correcional, podendo contar com a participação de servidores de outras
unidades administrativas ou acadêmicas da universidade.

(Assinado digitalmente em 09/03/2026 18:20 )
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: 2668026
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